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Questão 1 (6,0 pontos) 1. Carlos foi denunciado por estelionato, praticado mediante emprego de vírus de computador, por meio do qual obteve o login e senha da vítima Paula, e efetuou transferências da conta bancária desta para terceiras pessoas. O juiz recebeu a denúncia e determinou a citação do acusado, que foi citado pessoalmente. Seu advogado não apresentou resposta no prazo legal. O juiz nomeou defensor dativo ao acusado, que apresentou resposta. Na reposta escrita, o defensor dativo alegou, preliminarmente, a inépcia da denúncia, porque não estava descrita qual foi a vantagem indevida obtida com o crime. No mérito, negou a existência de prova das transferências eletrônicas da conta da vítima Paula, e arrolou testemunhas. O juiz proferiu decisão, dizendo que “mantinha o recebimento da denúncia, pelos seus próprios fundamento, e designou audiência. Na audiência, colheu as declarações da vítima, mesmo sem que ela tivesse sido arrolada  na denúncia; ouviu as testemunhas de acusação e de defesa; e, por fim; interrogou o acusado. Depois de terminada a instrução, foram realizados debates orais, dando a palavra por 20 minutos ao Ministério Público, ao Assistente de Acusação e ao defensor do acusado. Depois, proferiu sentença oralmente. Agiu corretamente o juiz: (a) ao nomear defensor para apresentar resposta em favor do acusado? (b) em  manter o recebimento da denúncia e designar audiência; (c) na produção da prova durante a audiência? (d) nos prazos concedidos para os debates? Justificar e dar o fundamento legal. 

Questão 2 (4,0 pontos). Paulo foi pronunciado por homicídio doloso simples, cometido mediante disparo de fuzil, durante a ocupação de uma favela pela polícia. Em plenário, o promotor de justiça pediu a condenação do acusado. A defesa negou a autoria, afirmando que o disparo legal não partiu da arma de Paulo, pois do local em que este estava, era impossível atingir a vítima. O promotor foi à réplica, insistindo na condenação. A defesa, na tréplica, subsidiariamente, pediu o reconhecimento de estrito cumprimento do dever legal. O Promotor protestou, por alegar que a defesa não podia inovar na tréplica. Na votação, os jurados responderam afirmativamente ao primeiro quesito, sobre materialidade e o segundo, sobre autoria. Também responderam afirmativamente o terceiro quesito, indagando se o acusado agiu no estrito cumprimento do dever legal. Indaga-se: (1) o juiz agiu corretamente ao deixar a defesa inovar na tréplica; (2) os quesitos foram corretamente formulados? Justificar e dar o fundamento legal.  

